RECURSO AO PLENÁRIO

Recurso contra a decisão do Exmo. Sr Presidente Carlão Pignatari que anulou o Ato de Criação da Comissão Parlamentar de Inquérito da DERSA”. 
Requer-se, nos termos do § 2º do artigo 34 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa de São Paulo, a apreciação pelo Plenário desta Casa, ouvida a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, de Recurso contra a decisão proferida pelo Ato do Presidente nº 74 de 04.12.2021 que anulou o Ato do Presidente nº 03 que criou a Comissão Parlamentar de Inquérito para "investigar improbidades e ilegalidades praticadas por agentes públicos e políticos que, por ação ou omissão, deram causa a fraude nas licitações e contratos do governo do Estado, desviando recursos públicos, utilizando-se de empresas de fachada para lavagem de recursos de empreiteiras nessas obras viárias, por meio da atuação do Sr. Paulo Vieira de Souza, ex-diretor da Dersa, no período de 2007 a 2019".

Esse Recurso ao digno Plenário permitirá a manutenção da soberania democrática do conjunto dos Deputados e Deputadas, frente aos abusos autoritários e inconstitucionais do presidente de plantão desta Casa de Leis. 
DO DIREITO
Está previsto no parágrafo 2º do artigo 34 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa de São Paulo o direito de RECURSO AO PLENÁRIO contra ato do presidente da Casa:
SEÇÃO III 

Das Comissões Parlamentares de Inquérito

 Artigo 34 – A Assembleia Legislativa, mediante requerimento de um terço de seus membros, e observada a ordem cronológica de solicitação, criará Comissão Parlamentar de Inquérito com poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos em lei e neste Regimento, para apuração de fato determinado, por prazo certo e com indicação do número de seus componentes.
 § 1º – .....

 § 2º – Em seguida, se preenchidos os requisitos constitucionais, o Presidente, mediante Ato, criará a Comissão Parlamentar de Inquérito e, ato contínuo, solicitará aos Líderes a indicação dos respectivos membros dos Partidos para, nomeando-os, constituir a Comissão. Caso contrário, com as razões do indeferimento, devolverá o requerimento ao seu primeiro signatário, que poderá, no prazo de 5 sessões, recorrer ao Plenário, ouvida a Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Provido o recurso pelo Plenário, a Comissão Parlamentar de Inquérito será constituída.
DA JUSTIFICATIVA
Em 03 de fevereiro de 2021 o senhor presidente da Assembleia Legislativa de São Paulo expediu o Ato do Presidente nº 03 que criou a COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DA DERSA. 
O Ato do Presidente nº 03 atendeu a correta e legal solicitação contida no Requerimento nº 292, de 2019, de autoria da Deputada Beth Sahão e outros parlamentares.

O ato do Presidente nº 03 foi publicado após minuciosa verificação realizada pela assessoria jurídica da presidência da ALESP quanto ao preenchimento de todos os requisitos legais contidos no artigo 13, § 2º, da Constituição do Estado de São Paulo.

Assim, atendendo todos os ditames legais previstos no Regimento Interno da Assembleia Legislativa, em consonância com as exigências da Constituição Estadual e da Constituição da República, o Presidente da ALESP CRIOU A COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, nos termos do artigo 34 e seu § 2º, bem como do artigo 34-A, do Regimento Interno da Casa.

A CPI DA DERSA teria um prazo de 120 (cento e vinte) dias "investigar improbidades e ilegalidades praticadas por agentes públicos e políticos que, por ação ou omissão, deram causa a fraude nas licitações e contratos do governo do Estado, desviando recursos públicos, utilizando-se de empresas de fachada para lavagem de recursos de empreiteiras nessas obras viárias, por meio da atuação do Sr. Paulo Vieira de Souza, ex-diretor da Dersa, no período de 2007 a 2019".
O Ato do Presidente nº 03 que criou a Comissão Parlamentar de Inquérito constituiu legalmente o órgão constitucional incumbido do exercício da função de controle a cargo do Poder Legislativo.
O Ato da Mesa nº 03 que criou a CPI DA DERSA garantiu legalmente importante prerrogativa das minorias legislativas, que, pela sua relevância na ordem constitucional vigente, mereceu detalhado tratamento na Lei Maior do nosso país.
Até este momento tudo decorria dentro da mais perfeita legalidade constitucional. 
Contudo, de forma incompreensível, surpreendente e inconstitucional, o presidente da Assembleia Legislativa editou o Ato do Presidente nº 74 que absurdamente ANULOU A CRIAÇÃO DA CPI DA DERSA.

O inominado Ato do Presidente nº 74 que anulou a criação da CPI DA DERSA que fora criada pelo Ato do Presidente nº 03 surgiu em resposta à Questão de Ordem apresentada pelo deputado Campos Machado na 60ª sessão extraordinária que questionava o suposto fato de o Requerimento que propôs a CPI DA DERSA não demonstrar um Fato Determinado para efetiva investigação.

O Requerimento nº 292/2019 elaborado pela Deputada Beth Sahão e outros parlamentares expôs com clareza o Fato Determinado a ser investigado pela CPI conforme exige-se a normas de instalação de Comissão Parlamentar de Inquérito, como podemos constatar:

"investigar improbidades e ilegalidades praticadas por agentes públicos e políticos que, por ação ou omissão, deram causa a fraude nas licitações e contratos do governo do Estado, desviando recursos públicos, utilizando-se de empresas de fachada para lavagem de recursos de empreiteiras nessas obras viárias, por meio da atuação do Sr. Paulo Vieira de Souza, ex-diretor da Dersa, no período de 2007 a 2019"
Objeto de contorno preciso e excessivamente objetivo, revela-se suficientemente específico. Neste sentido, a justificativa oferecida pelos nobres autores do Requerimento logra com sucesso individualizar os fatos a ser investigados.
 A leitura do texto correspondente à justificativa que seja possível extrair, com contornos precisos, a matéria a ser investigada pela CPI, inclusive porque há clara explicitação dos elementos que, do ponto de vista lógico, indicam a existência de concatenação entre os fatos reportados nas denúncias. 
É fundamental anotar que antes de o presidente emitir o Ato do Presidente nº 03 que criou a CPI DA DERSA, certamente houve uma análise técnico jurídica minuciosa de sua assessoria jurídica acerca das exigências legais necessárias contidas no Requerimento nº 292/2019 para que o mesmo presidente decidisse favoravelmente à criação da CPI DA DERSA.
Ora. A assessoria jurídica do presidente estudou a legalidade e a conformidade regimental do Requerimento De autoria da Deputada Beth Sahão e outros parlamentares, e certamente orientou o presidente no sentido de aprová-lo editando o Ato do Presidente nº 03 que criou a CPI DA DERSA.
Como pode esta mesma assessoria jurídica do presidente da ALESP, ser convencida por uma simplória e vazia Questão de Ordem mudar de opinião, e  agora, a apenas alguns dias depois, sugerir ao presidente da ALESP que mudasse sua decisão e vergonhosamente decretasse o fim da CPI DA DERSA.  
Essa verdadeira gangorra de posicionamentos jurídicos não coloca apenas o presidente da ALESP em situação constrangedora, humilhante e vexatória, mas sim coloca os noventa e quatro deputados e deputadas paulistas em situação de vexame legislativo.
Os argumentos contidos na justificativa são objetivos e determinantes, para fins da aferição do cumprimento da exigência constitucional ora examinada, a compor um quadro fático no qual se possam identificar contornos precisos, de modo a não deixar dúvidas sobre o objeto a ser investigado.

Os fatos em relação aos quais se propõe instaurar inquérito parlamentar mostram-se enunciados e com contornos suficientemente delimitados; por essa exata razão, reconhecesse a viabilidade jurídica de se proceder à efetiva constituição da Comissão Parlamentar de Inquérito da DERSA no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Assim, não cabe considerar a CPI DA DERSA sem fato determinado que inviabilize sua criação. 
Sendo dessa forma, rogo aos Nobres Pares o DEFERIMENTO do presente RECURSO AO PLENÁRIO para a instalação da Comissão Parlamentar de Inquérito da DERSA.

Sala das Sessões, em 09/12/2021.
a) Professora Bebel

